
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 482.554 - SC (2014/0047611-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JONAS PAULO HERARTT 
ADVOGADO : PATRÍCIA FELICIO SOCHA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INADMITIDO NA 
ORIGEM POR AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL DO TEMA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 543-B DO CPC. NÃO CABIMENTO DE RECURSO 
ESPECIAL.
1. Descabe ao STJ analisar a alegada violação do art. 543-B do CPC, ante a 
inadmissão de recurso extraordinário na Corte de origem, sob pena de usurpação da 
competência definida em lei para o exercício do juízo de admissibilidade do recurso 
extraordinário pelo Tribunal a quo. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 482.554 - SC (2014/0047611-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JONAS PAULO HERARTT 
ADVOGADO : PATRÍCIA FELICIO SOCHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão, assim ementada (fl. 392, 

e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 543-B DO CPC. NEGATIVA 
DE REPERCUSSÃO GERAL DO TEMA PELO STF. IMPOSSIBILIDADE 
DO STJ DE REVER, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, DECISÃO DA 
CORTE DE ORIGEM QUE INADMITIU O RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 

O agravante alega, em síntese, que "procedeu conforme a jurisprudência do STJ no caso 

dos autos, interpondo agravo interno da primeira decisão que incorretamente inadmitiu o Recurso 

Extraordinária" (fl. 404, e-STJ).

Ao final, pede a reconsideração da decisão agravada ou, caso mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 482.554 - SC (2014/0047611-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INADMITIDO NA 
ORIGEM POR AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL DO TEMA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 543-B DO CPC. NÃO CABIMENTO DE RECURSO 
ESPECIAL.
1. Descabe ao STJ analisar a alegada violação do art. 543-B do CPC, ante a 
inadmissão de recurso extraordinário na Corte de origem, sob pena de usurpação da 
competência definida em lei para o exercício do juízo de admissibilidade do recurso 
extraordinário pelo Tribunal a quo. 
2. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Discute-se a possibilidade de 

interposição de recurso especial, com fundamento na violação do art. 543-B do CPC, em face de 

decisão de órgão diretivo da Corte de origem que inadmitiu recurso extraordinário, por ausência de 

repercussão geral do tema em debate, declarada pelo Supremo Tribunal Federal.

Com efeito, o recurso extraordinário está disciplinado no art. 543-B do CPC, que assim 

dispõe:

Art. 543-B.  Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em 
idêntica controvérsia, a análise da repercussão geral será processada nos termos do 
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, observado o disposto neste artigo. 
(Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).

§ 1º  Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos 
representativos da controvérsia e encaminhá-los ao Supremo Tribunal Federal, 
sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da Corte. (Incluído pela Lei 
nº 11.418, de 2006).

§ 2º  Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobrestados 
considerar-se-ão automaticamente não admitidos. (Incluído pela Lei nº 11.418, de 
2006).

§ 3º  Julgado o mérito  do recurso extraordinário, os recursos sobrestados 
serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de Uniformização ou Turmas Recursais, 
que poderão declará-los prejudicados ou retratar-se. (Incluído pela Lei nº 11.418, de 
2006).

§ 4o  Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do Regimento Interno, cassar ou reformar, liminarmente, o 
acórdão contrário à orientação firmada. (Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).

§ 5º  O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá sobre as 
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atribuições dos Ministros, das Turmas e de outros órgãos, na análise da repercussão 
geral. (Incluído pela Lei nº 11.418, de 2006).

Verifica-se, pois, que negada a repercussão geral pelo STF, todos os recursos 

extraordinários sobrestados nos Tribunais serão, automaticamente inadmitidos. 

Por outro lado, nos termos do entendimento firmado pelo STF no julgamento do AI 

760.358-QO/SE, Rel. Min. Gilmar Mendes, contra a decisão da Corte a quo que aplicou a 

repercussão geral, caberá tão somente a interposição de agravo interno na própria Origem. Esta 

decisão é irrecorrível. 

Nesse sentido:

RECLAMAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONVERTIDOS EM 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Não procede a alegação de que a negativa de seguimento ao recurso 
extraordinário imposta na origem usurpa a competência desta Corte. 2. A decisão 
de origem que aplica o regime do art. 543-B do Código de Processo Civil não é 
passível de revisão por este Tribunal, sendo cabível apenas a interposição de 
agravo interno no âmbito do próprio órgão de origem. 3. Embargos de declaração 
convertidos em agravo regimental, ao qual se nega provimento. (Rcl 12656 ED, 
Relator(a):  Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 16/12/2014, 
Processo Eletrônico DJe-037 public 26-02-2015).

Dessa feita, não obstante o art. 543-B do CPC consistir em dispositivo de lei federal, 

descabe ao STJ, pela via do recurso especial, substituir o órgão jurisdicional, legalmente competente, 

para exercer o juízo de admissibilidade do recurso extraordinário, quando negado seu seguimento por 

ausência de repercussão geral.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
NÃO ADMITIDO NA ORIGEM. ESPECIAL INTERPOSTO SOB O 
FUNDAMENTO DE VIOLAÇÃO AO ART. 543-B, § 2º, DO CPC. 
INVIABILIDADE.
1. Segundo orientação jurisprudencial do STF e desta Corte, a competência para o 
exame da admissibilidade de recursos extraordinário e especial, bem como para o 
juízo de adequação da matéria em que foi reconhecida a repercussão geral ou 
tenha sido eleita como representativa da controvérsia, é dos Tribunais de origem. 
Precedentes: ARE 726.080 AgR, Relator  Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 
31.1.2014; AgRg no ARE no RE nos EDcl no AgRg no Ag 1.209.050/ES, Corte 
Especial, Rel. Min. Gilson Dipp, DJe 25.2.2014; e AgRg no AREsp 451.572/PR, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/3/2014, 
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DJe 1º/4/2014.
2. Na esteira desses precedentes, à exceção do agravo regimental a ser julgado 
pelos Tribunal Regionais ou de Justiça, não há previsão legal para outro recurso 
contra a decisão de inadmissão de recurso especial ou extraordinário, a fim de 
dirimir possíveis equívocos na aplicação dos artigos 543-B ou 543-C do CPC.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 454.576/RS, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 16/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. TEMA 405. 
REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO DECLARADO 
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL EM QUE SE ALEGA VIOLAÇÃO 
DO ART. 543-B, § 2o., DO CPC. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DE CABIMENTO DE RECURSO.
1.   A Corte Especial afirmou o entendimento de que são manifestamente 
incabíveis recursos direcionados à Suprema Corte, quando o Tribunal a quo aplica 
o instituto da repercussão geral, como na hipótese dos autos.
 2.   É firme o entendimento desta Corte de que o único recurso cabível para 
impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é o 
Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal de 
cabimento de recurso ou de outro remédio processual.
3.   Agravo Regimental do INSS desprovido (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 01/04/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 543-B, § 2º, DO CPC. 
ARESTO QUE CONFIRMA NEGATIVA DE SEGUIMENTO A RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA. 
FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS.
1. O agravo que deixa de impugnar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada não merece conhecimento, em decorrência de expressa previsão legal 
(art. 544, § 4º, inc. I, do CPC), assim também do óbice representado pela Súmula 
182/STJ, aplicável à espécie.
2. Embora o art. 543-B, § 2º, do CPC tenha natureza de lei federal (art. 105, inc. 
III, da CF), não é possível ao STJ apreciar, em recurso especial, sua alegada 
violação, sob pena de incorrer em revisão do juízo de admissibilidade do recurso 
extraordinário realizado pelas instâncias ordinárias.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 534.879/PR, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 26/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO. ART. 
543-B, § 2°, DO CPC. ACÓRDÃO QUE CONFIRMA NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL. NÃO CABIMENTO.
1. O acórdão recorrido foi proferido em julgamento de Agravo Regimental 
interposto de decisão da Vice-Presidência do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, que negou seguimento a Recurso Extraordinário, por concluir ter 
assentado o STF que a matéria não oferece repercussão geral de questão 
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constitucional.
2. O art. 543-B, § 2°, do CPC - que fundamenta o Recurso Especial - disciplina o 
juízo de admissibilidade do Recurso Extraordinário no âmbito do instituto da 
repercussão geral, regime instituído pela Lei 11.416/2006, com a finalidade de 
conferir celeridade à resolução dos conflitos de massa, de resguardar a força 
normativa da Constituição, em observância à orientação de seu intérprete maior, o 
STF, e de preservar a isonomia na prestação jurisdicional.
3. A análise do cabimento de Recurso Especial (art. 105, III, da CF) deve levar 
em conta a lógica do sistema recursal de repartição de competências entre os 
Tribunais.
4. Embora o art. 543-B, § 2°, do CPC tenha a natureza de lei federal de que trata 
o art. 105, III, "a", da CF, é inadmissível que o STJ aprecie, em Recurso Especial, 
sua alegada violação, o que, na prática, representa revisão do juízo de 
admissibilidade do Recurso Extraordinário realizado pelos Tribunais locais.
5. Por óbvio, não cabe ao STJ exercer a função de Tribunal ad quem para julgar o 
acerto de decisão que nega seguimento a Recurso Extraordinário, por ausência de 
repercussão geral.
6. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 462.582/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/04/2014).

PROCESSUAL CIVIL. INADMISSÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
EM VIRTUDE DA SISTEMÁTICA DE REPERCUSSÃO GERAL. ÚNICO 
RECURSO CABÍVEL: AGRAVO REGIMENTAL NA CORTE DE ORIGEM. 
QO-AI STF 760.358/SE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. VIA 
INADEQUADA.
1. Contra o indeferimento de subida do extraordinário o único recurso cabível é o 
agravo regimental perante o Tribunal de origem, consoante decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos da QO-AI 760358/SE, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 
19.2.2010.
2. Mantida a inviabilidade de admissão do extraordinário, torna-se irrecorrível o 
pronunciamento, cabendo o arquivamento do feito, pois, conforme assentado pelo 
Tribunal Pleno do STF, no julgamento da Reclamação 7.569/SP, Rel. Min. Ellen 
Gracie (DJe 11.12.2009), a jurisdição da Corte Suprema somente se inicia com a 
manutenção, pelo Tribunal de origem, de decisão contrária ao entendimento 
firmado no julgamento da repercussão geral, de acordo com o art. 543-B, § 4º, do 
Código de Processo Civil, não cabendo, consequentemente, recurso ou outro 
remédio processual.
3. Observa-se que o intuito do recorrente, a pretexto de violação do art. 543-B do 
CPC, é promover a subida do recurso extraordinário que foi inadmitido, o que 
torna o recurso especial via inadequada e, por consequência, inadmissível.
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 470.492/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 31/03/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0047611-8 AREsp 482.554 / SC

Números Origem:  50026569020114047215  SC-50026569020114047215

EM MESA JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JONAS PAULO HERARTT
ADVOGADO : PATRÍCIA FELICIO SOCHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JONAS PAULO HERARTT
ADVOGADO : PATRÍCIA FELICIO SOCHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza 
Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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